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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO EM
SENTIDO  ESTRITO.  ACÓRDÃO
SUPOSTAMENTE  OMISSO.  CONTRADIÇÃO,
AMBIGUIDADE  E  OBSCURIDADE.
INOCORRÊNCIA.  PRETENSÃO  DE
REDISCUTIR  A MATÉRIA SUFICIENTEMENTE
ANALISADA.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS.

-  Não  é  possível,  em  sede  de  embargos  de
declaração,  rediscutir  matéria  que  ficou
suficientemente analisada e decidida.

-  O  acolhimento  de  embargos  de  declaração
somente  poderá  ocorrer  quando  configurada
quaisquer das condições impostas pelo art.  619
do Código de Processo Penal.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  autos  identificados
acima,

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR  OS   EMBARGOS,  NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
MINSTERIAL. 

R E L A T Ó R I O
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Antonio José da Silva Filho interpôs Embargos de Declaração

(fls.  306/312),  insurgindo-se  contra  o  acórdão  proferido  por  este  egrégio

Tribunal  de  Justiça  por  seu  Órgão  Fracionário  (fls.296/304),  apontando  a

necessidade  de  serem  supridas  omissões,  contradição,  ambiguidade  e

obscuridade.

Sustenta  o  embargante  que  o  acórdão  atacado  não  teria

apreciado minuciosamente os fatos alegados pela Defesa, tendo deixado de se

manifestar sobre pontos importantes levantados no recurso.

Prossegue o embargante alegando que a Defesa teria suscitado

três preliminares em sede de Recurso em Sentido Estrito e que o acórdão não

as teria apreciado de forma clara, sem fundamentação suficiente para a sua

rejeição.

Aduz também o embargante que na apreciação do mérito houve

obscuridade  quanto  aos  motivos  que  ensejaram a  não  desclassificação  de

crime doloso para culposo, uma vez que teria restado comprovado na instrução

criminal tal possibilidade, sendo, portanto, o acórdão atacado deficiente e sem

clareza na sua redação.

Persegue, então, o acolhimento dos presentes embargos, pelas

omissões apontadas, com fulcro no art. 619 e incisos, do Código de Processo

Penal, para que aquelas sejam sanadas.

Parecer  da  douta  Procuradoria  de  Justiça,  pela  rejeição  dos

presentes Embargos (fls. 315/318).

Examinados, pedi dia para julgamento.

É o relatório.

Desembargador João Benedito da Silva
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V O T O

Inicialmente, importante destacar que,  segundo a regra jurídica

contida no art. 619 do Código de Processo Penal, é de se admitir interposição

de embargos de declaração, sempre que houver,  no acórdão, ambiguidade,

obscuridade, contradição ou omissão. In verbis:

Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais
de  Apelação,  câmaras  ou  turmas,  poderão  ser
opostos embargos de declaração, no prazo de dois
dias contados da sua publicação, quando houver
na  sentença  ambiguidade,  obscuridade,
contradição ou omissão.

O entendimento sedimentado nos nossos Tribunais é no sentido

de que descabe, em termos de embargos de declaração, alterar ou mudar o

julgamento do decisum embargado.

A respeito, trago à colação os seguintes julgados:

Embargos  de  declaração  (rejeição).  Omissão  e
contradição (inexistência). Qualificadora (exclusão).
1. Somente são admissíveis embargos de declaração
em razão de  ambiguidade,  obscuridade,  contradição
ou omissão do acórdão (art.619 do Cód. de Pr. Penal).
Se não há defeito a ser sanado, o caso é mesmo de
rejeição dos embargos.
2. [...]
3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ. EDcl no
AgRg  no  REsp  1055421/RS,  Rel.  Ministro  NILSON
NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe
07/06/2010)

Embargos  de  declaração.  Interposição  visando  à
modificação  do  acórdão.  Inadmissibilidade.  Recurso
que  se  presta  somente  a  corrigir  ambigüidade,
obscuridade,  contradição  ou  omissão  na  decisão.
Aplicação do art. 619 do CPP. (STJ. RT 670/337).

No caso dos autos, ao se interpor  Recurso Criminal em Sentido

Desembargador João Benedito da Silva
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Estrito, foram levantados os seguintes questionamentos:

[…]  Inicialmente,  importante  relatar  que  este  já  é  o
segundo  Recurso  Criminal  em  Sentido  Estrito
interposto  pelo  réu  pelo  mesmo  motivo.  É  que  foi
proferida  uma primeira  decisão de Pronúncia  às  fls.
146/163, contra a qual foi interposto o Recurso de fls.
173/183,  ao  qual  foi  dado  provimento  através  do
Acórdão  de  fls.  236/240-v,  no  qual  se  anulou  a
Pronúncia por deixar de apreciar as teses defensivas,
por  não  fundamentar  a  submissão  do  réu  a  Júri
Popular  quanto  aos  crimes  conexos  e  por  não
fundamentar a inclusão de qualificadoras.

Nova  decisão  de  Pronúncia  foi  proferida  às  fls.
243/250,  contra  a  qual  se  insurge  novamente  o
recorrente.

Em  suas  razões  de  fls.  257/267,  a  Defesa  alega,
inicialmente, a ocorrência de nulidades na decisão de
Pronúncia,  consubstanciadas  em  três  preliminares
suscitadas.  Na  primeira,  sustenta  que  não  houve
apreciação da tese da defesa. Relata que durante a
instrução  restou  demonstrado  que  o  recorrente  não
disparou  contra  a  vítima e  sim  contra  um cachorro,
atingindo  acidentalmente  aquela.  Daí  que,  após  a
instrução  criminal,  em  sede  de  alegações  finais,  a
Defesa teria alegado três teses: erro de tipo, excluindo
o dolo e transformando a conduta do agente em crime
culposo;  legítima  defesa  putativa,  e  actio  libera  in
causa, em face da embriaguez na qual se encontrava
o acusado no momento dos fatos. 

No  entanto,  tais  teses  não  foram,  segundo  o
recorrente, aquilatadas pelo Juiz na Pronúncia, apenas
se reportando vagamente acerca da desclassificação
para crime culposo. Houve, assim, total ausência de
fundamentação e apreciação das teses defensivas.

Na segunda preliminar arguida, a Defesa alega que o
recorrente foi denunciado por três crimes: homicídio,
porte ilegal de arma de fogo e disparo de arma de fogo
em  via  pública,  estes  em  conexão  com  o  primeiro.
Porém,  o  Julgador  de  1º  grau  nada  escreveu  na
decisão  combatida  que  justificasse  o  acatamento
desses delitos, sequer o lastro probatório em que se
amparava.

Em sede de terceira preliminar, o recorrente sustenta
que  as  qualificadoras  foram  contempladas  na

Desembargador João Benedito da Silva
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Pronúncia  sem  qualquer  fundamentação  ou
demonstração das razões que levaram o Magistrado a
acatar todas as qualificadoras descritas na denúncia.

No  mérito,  afirma-se  que  desde  o  início  o  réu  vem
afirmando que não era sua intenção ocasionar a morte
da vítima,  ao atirar  no seu cachorro.  Alega que não
tinha  qualquer  motivo  para  matá-la,  eis  que,  na
realidade, tinha uma amizade fraterna com aquela. No
entanto,  por  descuido,  quando  atirou  no  cachorro,
terminou acertando acidentalmente a vítima. Entende,
assim,  o  recorrente,  que  deve  responder  por  crime
culposo, eis que toda a prova produzida na instrução
seguiu  esse  diapasão,  sendo  um  equívoco  do
Magistrado submetê-lo ao Júri Popular. (fls. 257/267).

Analisando-se  o  acórdão  vergastado  (fls.296/304),  observa-se

que todas as assertivas foram apreciadas, e suficientemente esgotadas, como

se infere da leitura do decisum mencionado.

Com  efeito,  foram  devidamente  demonstrados,  de  forma

fundamentada,  os  motivos  que  levaram  o  Órgão  Colegiado  a  refutar  as

arguições da Defesa e negar provimento ao Recurso, não havendo que se falar

em omissão, ambiguidade, obscuridade ou contradição. Vejamos.

As teses arguidas em sede de preliminares, bem como no mérito

foram  analisadas  e  discutidas  no  acórdão  embargado,  o  qual

fundamentadamente, rejeitou as arguições da Defesa, com fulcro no conjunto

probatório. Assim foi ementada a decisão em debate:

RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO.
Crime  de  homicídio  qualificado.  Pronúncia.
Recurso  defensivo.  Preliminares.  Ausência  de
análise  das  teses  defensivas.  Não  demonstração
da  materialidade  e  autoria  dos  crimes  conexos.
Qualificadoras  incluídas  sem  a  devida
fundamentação.  Nulidade  da  Pronúncia.
Preliminares  rejeitadas.  Mérito.  Perseguida  a
desclassificação  para  homicídio  culposo.
Impossibilidade. Prova da materialidade do delito.

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n. 0000932-04.2017.815.0000

Indícios  de  autoria.  Princípio  do  in  dubio  pro
societate.  Decisão  mantida.  Desprovimento  do
recurso.

Da análise  de todo o contexto  da segunda Decisão
proferida,  entendo que o  Juízo,  de forma comedida,
como  é  recomendável  neste  instante  processual,
claramente  refutou  as  teses  defensivas  reclamadas
pela Defesa, remetendo sua ampla análise ao Tribunal
competente.  Igualmente,  as  qualificadoras  foram
acolhidas de forma fundamentada.

Havendo  infração  conexa,  incluída  na  denúncia,
devidamente recebida, pronunciando o réu pelo delito
doloso contra a vida, deve o juiz remeter a julgamento
pelo  Tribunal  Popular  os  conexos,  sem  proceder  a
qualquer  análise  de  mérito  ou  de  admissibilidade
quanto a eles, razão pela qual não há que se falar em
nulidade da decisão que encerra a  primeira  fase do
Júri.

Para a admissão da sentença de Pronúncia, basta a
comprovação da materialidade delitiva e a presença de
indícios da autoria, a fim de que seja submetido o réu
a julgamento popular.

A decisão de Pronúncia é de mera admissibilidade do
Juízo,  onde  impera  o  princípio  do  in  dubio  pro
societate,  ou seja, em caso de dúvida esta deve ser
dirimida  pelo  Conselho  de Sentença,  juiz  natural  da
causa.

Se pairam dúvidas sobre a efetiva caracterização de
qualquer  excludente de ilicitude,  inviável  falar-se em
desclassificação  para  homicídio  culposo,  devendo  o
réu ser pronunciado.

O  afastamento  de  qualificadoras  constantes  da
sentença  de  pronúncia  somente  é  possível  quando
essa  for  manifestamente  improcedente,  pois,  nessa
fase,  eventual  dúvida  reverte-se  em  favor  da
sociedade. (fls.296/296-v)

Na  realidade,  extrai-se  de  todo  o  exposto  no  arrazoado  dos

presentes embargos, que o embargante apenas revela seu inconformismo com

o resultado do acórdão que não lhe foi favorável, não havendo como prosperar

sua pretensão,  vez  que o presente recurso não se presta para substituir  a

decisão tomada.

Desembargador João Benedito da Silva
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A propósito:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  ALEGADA
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO  DO
JULGADO EMBARGADO - PREQUESTIONAMENTO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NÃO  CONHECIDO  -
INTEMPESTIVIDADE  -  DESNECESSIDADE  DE
DISCUSSÃO  DAS  QUESTÕES  DE  MÉRITO.  -  Os
Embargos de Declaração não se prestam à promoção
de reexame da matéria apreciada e julgada, de modo
que, não havendo qualquer omissão,  contradição ou
obscuridade,  devem  ser  rejeitados.  Sendo  os
embargos interpostos de acórdão que não conheceu
do  agravo  de  instrumento  por  intempestividade,
desnecessária  se  faz  a  discussão  do  mérito  do
recurso.  (TJMG.  Processo  n.º  0153377-
08.2010.8.13.0000. Relatora: Armando Freire. Data do
julgamento:  23.11.2010.  Data  da  publicação:
10.12.2010)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  VÍCIO.
INEXISTÊNCIA.  I.  Os  embargos  de  declaração  são
cabíveis  quando  houver  no  acórdão  contradição,
omissão  ou  obscuridade  a  ser  sanada.  Podem  ser
também  admitidos  para  correção  de  eventual  erro
material,  conforme  preconizado  pela  doutrina  e
jurisprudência,  sendo  possível,  excepcionalmente,  a
alteração  ou  modificação  do  julgado.  (…)  III.  Os
embargos de declaração não são a via adequada para
instaurar nova discussão acerca da causa, sendo certo
que  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  os
recorrentes devem observar as diretrizes do art.  535
do Código de Processo Civil. IV. Negou-se provimento
aos recursos. (TJDFT. Acórdão n.º 538490. 6ª Turma
Cível.  Relator:  José  Divino  de  Oliveira.  Data  do
julgamento:  28.09.2011.  Disponibilização  no  Dje:
06.10.2011)

Ademais,  como sabido,  a  Câmara  Julgadora,  para  demonstrar

seu  convencimento,  não  está  obrigada  a  comentar,  ponto  a  ponto,  os

argumentos apresentados no recurso para embasar a decisão, ou seja, não se

impõe ao julgador o dever de enfrentar, detalhadamente, todos os argumentos

sustentados pelos litigantes, bastando que explicite os motivos norteadores da

decisão, não se mostrando esse recurso como via processual adequada para

que  as  partes  possam  rediscutir  matérias  já  apreciadas  no  processo  em

Desembargador João Benedito da Silva
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análise, devendo limitar-se à presença dos vícios apontados na lei. 

No presente caso, o acórdão apontado discutiu detalhadamente

as alegações do réu no Recurso, fundamentando devidamente a rejeição das

preliminares,  pelo  que  não  há  que  se  falar  em omissão  na  discussão  dos

fundamentos suscitados pela Defesa.

Como demonstrado, não há qualquer hipótese ensejadora para o

acolhimento dos pretensos embargos, uma vez que não há na fundamentação

do acórdão objurgado nenhuma omissão ou obscuridade.

Enfim, as questões suscitadas no presente momento processual

já foram devidamente apreciadas por esta Corte de Justiça, sendo visível o

interesse  do  embargante  em  rediscutir  a  matéria  já  dirimida.  E,  como  já

repisado,  os embargos não são cabíveis  para tal  pretensão,  haja vista  sua

finalidade, conforme dispõe o já citado art. 619 do Código de Processo Penal,

somente admissível para esclarecer, tornar claro o acórdão embargado, sem

modificar-lhe a substância.

Como bem ressaltou a Procuradoria de Justiça, em Parecer da

lavra do promotor de justiça convocado, Amadeus Lopes Ferreira:

[…]  A  simples  leitura  de  alguns  trechos  da  peça
jurídica revela o verdadeiro intento do embargante, e
que  sua  insurgência  é  meramente  reformatória  da
decisão  e  não  contra  omissão,  contradição  ou
obscuridade do Acórdão.
Analisando  os  embargos  de  declaração,  verificamos
que as matérias levantadas pelo ora embargante, tais
como:  as  preliminares  de  ausência  de  análise  das
teses  defensivas,  ausência  de  fundamentação  e
inclusão  das  qualificadoras  e  a  desclassificação,  já
foram  devidamente  enfrentadas  por  tópicos  no
r.acórdão,  pretendendo  o  recorrente  rediscutir  a
matéria, não sendo este o meio adequado para a
rediscussão da causa.
[…]

Desembargador João Benedito da Silva
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Portanto,  da simples  leitura  do  r.acórdão,  verifica-se
que as questões aqui ventiladas pelo ora Embargante,
foram  devidamente  abordadas  e  decididas,  não
sendo o caso de qualquer esclarecimento quanto a
omissão,  contradição  ou  obscuridade  defendida
pela defesa. […] (fls. 317/318)

Face ao que foi  demonstrado,  diante da ausência de qualquer

vício a ser suprido por meio do presente recurso, REJEITO OS PRESENTES

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

João  Benedito  da  Silva,  Decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara

Criminal,  relator,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores

Desembargadores  Márcio Murilo da Cunha Ramos e Arnóbio Alves Teodósio.

Ausente,  justificadamente,  o  Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor  Francisco Sagres Macedo Vieira,

Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, aos 06 (seis)

dias do mês   de março de 2018.

  Des. João Benedito da Silva

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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